
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 149.933 - DF (2012/0038417-6)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : STRONG ASSESSORIA ADMINISTRATIVA LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADOS : ROXANE ALVES MACHADO NAZARETH 
  SEBASTIÃO ALVES PEREIRA NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SESLA SOCIEDADE EDUCACIONAL DE ENSINO SUPERIOR DO LAGO 

LTDA 
ADVOGADO : JONAS MODESTO DA CRUZ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA Nº 283/STF. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivos 
apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na Súmula nº 
211/STJ.
3. A teor da Súmula nº 283/STF, aplicada por analogia, não se admite recurso 
especial quando a decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles.
4. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 149.933 - DF (2012/0038417-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão (fls. 5.310/5.314 e-STJ) 

que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial por aplicação das 

Súmulas nºs 7 e 211/STJ e n° 283/STF e porque ausente a violação do art. 535 do Código de 

Processo Civil.

A agravante alega, em síntese, que não há falar nos óbices sumulares aplicados, 

visto que demonstrada a infringência aos dispositivos legais mencionados nas razões do 

recurso.

Ao final, pugna pela reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 149.933 - DF (2012/0038417-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que seus fundamentos merecem ser 

reafirmados.

No tocante à violação do art. 535 do CPC, verifica-se que o tribunal de origem 

motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito 

que entendeu cabível à hipótese. Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo 

fato de o julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte. 

A esse respeito:

"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. PRESCRIÇÃO. INDENIZAÇÃO DO SEGURO 
OBRIGATÓRIO DPVAT. PRESCRIÇÃO TRIENAL. INÍCIO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. DATA DA CIÊNCIA DA INVALIDEZ. REEXAME DE 
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA. 
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido analisou todas 
as questões pertinentes para a solução da lide. O fato de a decisão ser contrária 
aos interesses da parte recorrente não configura negativa de prestação 
jurisdicional. 
2. 'O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a data em 
que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral' (Súmula n. 
278/STJ). 
3. No julgamento do recurso especial, é inviável alterar as conclusões do Tribunal 
de origem quanto à data em que o segurado efetivamente tomou conhecimento 
da invalidez, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no AREsp nº 199.535/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/4/2013, DJe 24/4/2013). 

Assim, na hipótese dos autos, verifica-se que as matérias versadas nos  arts. 

397, 471, 522 e 525 do Código de Processo Civil, apontados como violados no recurso 

especial, não foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito. 

Desse modo, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 

211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo."
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A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO - 
EMBARGOS - FALTA DE PREQUESTIONAMENTO - AUSÊNCIA DE OMISSÕES 
NO ACÓRDÃO - CERCEAMENTO DE DEFESA - INOCORRÊNCIA - TÍTULO 
EXECUTIVO - LIQUIDEZ, CERTEZA E EXIGIBILIDADE - REEXAME DO QUADRO 
PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA - IMPROVIMENTO.
1.- O conteúdo normativo dos dispositivos tidos por violados não foi objeto de 
debate no v. Acórdão recorrido, carecendo, portanto, do necessário 
prequestionamento viabilizador do Recurso Especial, nos termos da Súmula 211 
desta Corte.
2.- Não se detecta qualquer omissão, contradição ou obscuridade no Acórdão 
Recorrido, uma vez que a lide foi dirimida com a devida e suficiente 
fundamentação, apenas não se adotou a tese do Agravante.
(...)
4.- Acolher a pretensão da Agravante, considerando deficiente o título executivo 
apresentado e reconhecendo a ofensa aos artigos 741, II e V, 745, do CPC, 
demandaria, inevitavelmente, o reexame de provas, incidindo, da mesma forma, o 
óbice da Súmula 7 desta Corte.
5.- Agravo Regimental improvido" 
(AgRg no Ag 1.295.469/GO, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado 
em 14/6/2011, DJe 24/6/2011).

Também, não há impropriedade em afirmar a falta de prequestionamento e 

afastar a indicação de afronta ao artigo 535 do Código de Processo Civil, haja vista que o 

julgado está devidamente fundamentado, sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos 

preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente, pois, como consabido, não está o julgador a tal 

obrigado.

Além disso, o acórdão de origem negou provimento ao agravo de instrumento por 

ser este intempestivo e por não conter a descrição da lesão grave e de difícil reparação que a 

manutenção dos efeitos da decisão poderia produzir, conforme se pode inferir do seguinte 

trecho:

"(...)
Em verdade, conforme apontado, o cerne do comando já houvera 

sido enfrentado em anterior decisão, quando o juízo entendeu ser insustentável 
pleito envolvendo a extensão dos efeitos da falência à sociedade SESLA. Daí que, 
fazendo-se o cotejo entre as datas da decisão que examinou o anterior pedido e 
a da protocolização  do recurso  de agravo de instrumento, patente a sua 
intempestividade.

Por outro lado, a segunda tese esquadrinhada por este relator (que 
ora se ratifica) se situou na assertiva de que, em se tratando de agravo de 
instrumento, é imperioso que o agravante descreva a lesão grave e de difícil 
reparação capaz de ser por ele suportada, acaso mantida a decisão agravada, e, 
ao final, que faça requerimento expresso de concessão do efeito suspensivo ativo 
ou antecipação da tutela recursal. No caso, conforme enfatizado na decisão ora 
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atacada, a agravante não, cuidou de se atentar para tais peculiaridades, que se 
afiguram como requisitos próprios do agravo de instrumento" (fls. 5.112/5.113 
e-STJ).

No entanto, tais fundamentos não foram objeto de impugnação pela recorrente, 

atraindo a incidência da Súmula nº 283/STF, aplicada por analogia: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles".

Sobre o tema:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO. NÃO-REALIZAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido que são 
suficientes para mantê-lo enseja o não-conhecimento do recurso. Incidência da 
Súmula n. 283 do STF.
2. (...)
3. Agravo regimental desprovido." 
(AgRg no Ag 1.109.816/DF, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA 
TURMA, julgado em 04/06/2009, DJe 15/06/2009)

"AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO COMINATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. 
DESPESAS MÉDICO-HOSPITALARES DECORRENTES DE ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA DO STF/283.
(...)
III - Inviável o Recurso Especial que deixa de impugnar fundamento suficiente, por 
si só, para manter a conclusão do julgado, atraindo a aplicação da Súmula 283 do 
Supremo Tribunal Federal.
Agravo improvido." 
(AgRg nos EDcl no Ag 807.363/SP, Rel. Ministro  SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 02/06/2009).

Por fim, o eventual conhecimento do presente especial, no que se refere à 

questão relativa ao reconhecimento de que devem ser estendidos à empresa SESLA os efeitos 

da falência porque esta integra o mesmo grupo econômico da STRONG, demandaria nova 

incursão fático-probatória, que, como se sabe, é interditada a esta Corte Superior na via 

especial. Não é outra a inteligência da Súmula nº 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial".

Ao que se tem, portanto, a matéria foi exaustivamente apreciada, mostrando-se 

correta a decisão ora impugnada por seus próprios fundamentos.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0038417-6 AREsp 149.933 / DF

Números Origem:  173066  173066420108070000  20100020173066  20100020173066AGS

EM MESA JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : STRONG ASSESSORIA ADMINISTRATIVA LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADOS : SEBASTIÃO ALVES PEREIRA NETO E OUTRO(S)

ROXANE ALVES MACHADO NAZARETH
AGRAVADO : SESLA SOCIEDADE EDUCACIONAL DE ENSINO SUPERIOR DO LAGO 

LTDA
ADVOGADO : JONAS MODESTO DA CRUZ

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : STRONG ASSESSORIA ADMINISTRATIVA LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADOS : SEBASTIÃO ALVES PEREIRA NETO E OUTRO(S)

ROXANE ALVES MACHADO NAZARETH
AGRAVADO : SESLA SOCIEDADE EDUCACIONAL DE ENSINO SUPERIOR DO LAGO 

LTDA
ADVOGADO : JONAS MODESTO DA CRUZ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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